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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI
GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL NS 285, DE 07 DE ABRIL DE 1993

Institui o Fundo Municipal 
de Saúde - FMS, do Município de Ja­
tei (MS) e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEI - MS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção ünica 
Dos Objetivos

Art. 12

/

Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde de Ja­
tei, que tem por objetivo criar condições financei­ras e de gerência dos recursos destinados 'ao desen­volvimento das ações de saúde, executadas ou coor­
denadas pela Departamento Municipal de Saúde, que compreendem:

I - o atendimento â saúde universalizado, inte­
gral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;
III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde

de interesse individual e coletivo corres­pondentes.
IV - o controle e a fiscalização das agressões ao
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meio ambiente, nele compreendido o ambiente 
de trabalho, em comum acordo com as organi­zações competentes das esferas federal e es­
tadual .

Parágrafo único. Na administração de recursos de que trata o
caput deste artigo, compreende-se aqueles do 
Sistema Unico de Saúde (SUS) transferidos pela União e pelo Estado, bem como a contra­
partida do Município, na forma da Lei (Fede­
ral) n2 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

CAPITULO II
DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO 

Seção I
Da Subordinação do Fundo

Art. 22. O Fundo Municipal de Saúde ficará subordinado dire­tamente ao Diretor do Departamento Municipal de Sa­úde, cabendo sua administração a um Conselho Admi­nistrativo composto por este e, ainda, pelo Secre­tário Geral, Diretor do Departamento Municipal de 
Fazenda, Chefe da Divisão de Contabilidade e Execu­ção Orçamentária e pelo Chefe da Divisão de Tesou­raria e Bancos, do Departamento Municipal de Fazen­da.

Parágrafo único. O Conselho Administrativo do Fundo Municipal
de Saúde será apoiado, no desenvolvimento de suas atividades administrativas pelos órgãos 
integrantes da estrutura administrativa mu­nicipal.

Seção II
Das Atribuições do Diretor do Departamento Municipal de Saúde

Art. 32 São atribuições do Diretor do Departamento Munici­pal de Saúde:
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I

II

III

IV

gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabele­cer políticas de aplicação dos recursos em 
conjunto com o Conselho Municipal de Saúde;
acompanhar, avaliar e decidir sobre a reali­zação das ações previstas no Plano Municipal 
de Saúde;
submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de aplicação a cargo do Fundo, em con­
sonância com o Plano Municipal de Saúde e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações mensais de receita e despesa 
do Fundo;

V - encaminhar à contabilidade geral do Municí­pio as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo;
VI - ordenar empenhos e pagamentos de despesas doFundo;
VII - assinar cheques juntamente com o PrefeitoMunicipal ou com quem este indique;
VIII firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, juntamente com o Prefeito e quanto a estes após autorização legislativa, referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo; .

C Art. 42

IX - subdelegar competência aos responsáveis pelos 
estabelecimentos de prestação de serviços de 
saúde que integram a rede municipal.

Seção III
Da Coordenação do Fundo

Será designado pelo Diretor do Departamento Munici­
pal de Saúde, apõs a oitiva do Prefeito Municipal, 
um coordenador do Fundo Municipal de Saúde, servi­
dor do próprio Departamento, a quem competirá:



I - preparar as demonstrações da receita e des­pesa a serem encaminhadas ao Diretor do De­partamento Municipal de Saúde;
IX - manter os controles necessários à execução 

orçamentária do Fundo referentes a empenhos, 
liquidação e pagamento das despesas e aos 
recebimentos das receitas do Fundo;

III - manter, em coordenação com o setor de patri­
mônio da Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga ao Fundo;

IV - encaminhar à contabilidade geral do Municí­pio:
a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
b) trimestralmente, os inventários de esto­

ques de medicamentos e de instrumentos médicos;
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o balanço geral do Fundo;

V - firmar, com o responsável pelos controles da
execução orçamentária, as demonstrações de receitas e despesas;

VI - preparar os relatórios de acompanhamento da
realização das ações de saúde para serem submetidos ao Diretor do Departamento Muni­cipal de Saúde;

VII - providenciar, junto à contabilidade geral doMunicípio as demonstrações que indiquem a 
situação econômico-financeira geral do Fundo 
Municipal de Saúde; _

VIII - apresentar ao Diretor do Departamento Muni­cipal de Saúde, a análise e a avaliação da 
situação econômico-financeira do Fundo Muni­cipal de Saúde detectada nas demonstrações mencionadas;

IX - manter os controles necessários sobre convê­
nios ou contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a saúde;

X - encaminhar mensalmente, ao Diretor do Depar­
tamento Municipal de Saúde, relatórios de
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acompanhamento e avaliação da produção de serviços prestados pelo setor privado na 
forma mencionada no inciso anterior;

XI - manter o controle e a avaliação da produçãodas unidades integrantes da rede municipal 
de saúde;

XII - encaminhar mensalmente, ao Diretor do Depar­tamento Municipal de Saúde, relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços prestados pela rede municipal de 
saúde.

Seção IV
Dos Recursos do Fundo Subseção IDos Recursos Financeiros

Art. 52. Constituem receitas do Fundo Municipal de Saúde:

7 /?/ /

r

I - recursos de prestação de serviços públicosde saúde como decorrência do que dispõe o artigo 30, inciso VII, da Constituição da República, recebidos do INSS, através do Sistema de Cobertura Ambulatorial e Hospita­lar;
II - recursos específicos para programas espe­ciais de saúde;
III - transferências à conta de orçamento do Muni­cípio;
IV - auxílios, subvenções, convênios e contribui­

ções de entidades públicas e/ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, desde que desti­
nados especificamente ao desenvolvimento de ações de saúde;

V - os rendimentos e os juros provenientes de 
. aplicações financeiras de recursos do Fundo;

VI - recursos provenientes de alienações na forma
da lei, de bens móveis e imóveis incorpora­
dos às Unidades de Saúde do Departamento Mu­nicipal de Saúde;
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VII - o produto da arrecadação da taxa de fiscali­zação sanitária e de higiene, multas e juros de mora por infrações ao Código Sanitário Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas já instituídas e daquelas 
que o Município vier a criar;

VIII - doações e legados; e
IX - outras rendas eventuais.

§12. As receitas descritas neste artigo serão de­positadas obrigatoriamente em conta especial 
a ser aberta e mantida em agência de estabe­
lecimento oficial de crédito.

§ 2 2 . Os saldos financeiros do Fundo Municipal de Saúde verificados no final de cada exercí­
cio, serão automaticamente transferidos para 
o exercício seguinte, a seu crédito.

§ 3 2 . As liberações de receitas por parte do Muni­cípio serão realizadas até no máximo o déci­mo dia útil do mês seguinte.

Art. 6 2 . a aplicação dos recursos de natureza financeira de­
penderá da existência de disponibilidade em função do cumprimento de programação e da prévia aprovação do Prefeito Municipal. .

/J

Subseção II 
Dos Ativos do Fundo

Art. 7 2 . Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:

I - disponibilidades monetárias em bancos ou em
caixa especial oriundas das receitas especi­ficadas;

II - direitos que porventura vier a constituir;
III - bens móveis e imóveis que forem destinados
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ao sistema de saúde do Município;
IV - bens móveis e imóveis doados, com ou semônus, destinados ao sistema de saúde;
V - bens móveis e imóveis destinados à adminis­tração do sistema de saúde do Município.

Parágrafo único. Anualmente se procederá o inventário dosbens e direitos vinculados ao Fundo.

Subseção III Dos Passivos do Fundo

Art. 82. Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as 
obrigações de quaisquer natureza que porventura o 
Município vier a assumir para a manutenção e o fun­
cionamento do sistema municipal de saúde.

Seção V
Do Orçamento e da Contabilidade

subseção I Do Orçamento

Art. 9 2 . o orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará 
as políticas e o programa de trabalho governamen­
tais, observados o Plano Plurianual e a Lei de Di­
retrizes Orçamentárias, e os princípios da univer­salidade e do equilíbrio.

§ 12. o orçamento do Fundo Municipal de Saúde in­
tegrará o orçamento do Município, em obe­
diência ao princípio da unidade.

§ 22. o orçamento do Fundo Municipal de Saúde ob­
servará, na sua elaboração e na sua execu­
ção, os padrões e normas estabelecidos na
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legislação pertinente.

Subseção II 
Da Contabilidade

Art. 10. A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde tem por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimo­nial e orçamentária do sistema municipal de saúde, observados os padrões e normas estabelecidos na le­
gislação pertinente.

Art. 11. A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, 
concomitantemente e subseqüente e de informar, in­clusive de apropriar e apurar custos dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar o seu objetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obti­dos.

Art. 12. A escrituração contábil será feita pelo método das partidas dobradas.

§12. A contabilidade emitirá relatórios mensais 
de gestão, inclusive dos custos dos servi­ços.

§ 2 2 . Entende-se por relatórios de gestão os ba­
lancetes mensais de receita e despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais demonstra­ções exigidas pela Administração e pela le­gislação pertinente.

§ 3 2 . As demonstrações e os relatórios produzidos 
passarão a integrar a contabilidade geral do Município.

Art. 13. O Fundo Municipal de Saúde será fiscalizado, inter­
namente, pelo Departamento Municipal de Fazenda e 
pelo Conselho Municipal de Saúde e, na conformidade da lei, pelo Tribunal de Contas do Estado, que exercerá o controle externo.
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Art. 14.

Parágrafo

Art. 15. 

Parágrafo

Art. 16.

Seção VIDa Execução Orçamentária
Subseção I Da Despesa

Imediatamente após a promulgação da Lei do Orçamen­to, o Prefeito Municipal aprovará o quadro de cotas 
trimestrais, que serão distribuídas entre as unida­des executoras do sistema municipal de saúde.

único. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observados o limite fi­
xado no orçamento e o comportamento da sua execução.

Nenhuma despesa será realizada sem a necessária au­torização orçamentária.

único. Para os casos de insuficiências e omissões orçamentárias poderão ser utilizados os cré­
ditos adicionais suplementares e especiais, 
autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo.

A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constitui­rá de: - '

I - financiamento total ou parcial de programas
integrados de saúde desenvolvidos pelo De­
partamento ou com ele conveniados;

II - pagamento pela prestação de serviços à enti­
dades de direito privado para execução de programas ou projetos específicos do setor 
saúde, observado o disposto no § is, do ar­tigo 199, da Constituição Federal;

III - aquisição de material permanente e de consu­
mo e de outros insumos necessários ao desen­
volvimento dos programas;

IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou



Art. 17.

Art. 18. 

Art. 19.

Parágrafo

locação de imóveis para adeqüação da rede 
física de prestação de serviços de saúde;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos ins­trumentos de gestão, planejamento, adminis­
tração e controle das ações de saúde;

VI - desenvolvimento de programas de capacitaçãoe aperfeiçoamento de recursos humanos em sa­
úde;

VII - atendimento de despesas diversas, de caráter
urgente e inadiável, necessárias à execução 
das ações de saúde mencionadas no artigo ie 

. da presente lei.

Subseção II Das Receitas

A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção do seu produto nas fontes de­terminadas nesta lei.

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS

O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada.

Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
adicional especial no valor de Cr$ 3.800.000.000,00 
(três bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros), para cobrir as despesas de implantação do Fundo Mu­nicipal de Saúde de que trata a presente lei.

único. As despesas a serem atendidas pelo presente 
crédito serão compensadas com recursos pre­
vistos no artigo 43, § is, incisos I a IV, da Lei (Federal) na 4.320, de 17 de março de 1964.
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Art. 20.

Parágrafo

Art. 21.

Art. 22.

Fica aprovado o orçamento do Fundo Municipal de Sa­
úde de Jatei, que estima a receita e fixa as despe­sas em Cr$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oito­centos milhões de cruzeiros), na forma dos Anexos I e II desta lei.

único. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
abrir créditos suplementares até o limite de 
80% (oitenta por cento) do total do orçamen­to aprovado por este artigo, durante o cor­rente exercício, ã conta dos recursos pre­
vistos no artigo 43, § is, incisos I a IV, da Lei (Federal) ns 4.320/64.

No prazo de trinta dias, a partir da publicação desta lei, o Poder Executivo expedirá decreto que regulamentará a presente lei.

Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­ção, revogadas as disposições contrárias e, em es­
pecial, a Lei (Municipal) ns 257, de 17 de setembro de 1991.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de abril de 1993.

/  /: Jgão DiasPrefeito ííunicipal
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI
GABINETE DO PREFEITO

A N E X O
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL JATEI
GABINETE DO PREFEITO

ANEXO A LEI MUNICIPAL NS 285/93

ANEXO 2 - RECEITA Resumo Geral da Receita

cr$  1 ,0 0

C0DIGO ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA DESDOBRAMENTO FONTES CAT. ECONOMICA

1.0.0.0.00.00
1.7.0. 0.00.00
1.7.1.0. 00.00
1.7.1.3.00. 00

RECEITAS CORRENTES 
TRANSFERENCIAS CORRENTES
TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
Transferências dos Municípios 3.300.000.000

3.300.000.000
3.300.000. 000
3.300.000. 000

2.0.0.0.00.00
2.4.0. 0.00.00
2.4.1.0. 00.00
2.4.1.3.00. 00

RECEITAS DE CAPITAL 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
Transferências dos Municípios 500.000.000

500.000.000
500.000. 000
500.000. 000
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SÜL
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI
GABINETE DO PREFEITO

A N E X O II
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SULPREFEITURA MUNICIPAL JATEI
GABINETE DO PREFEITO

ANEXO A LEI MUNICIPAL N2 285/93

ANEXO 2 - DESPESA 
Natureza da Despesa

ORGAO: 7.
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 7.3.

SAUDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Cr$ 1,00
CQDIGO ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEGORIA EC0N0MICA

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 2.600.000.000
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 2.200.000.000
3.1.1.0 Pessoal 600.000.000
3.1.1.1 Pessoal Civil 500.000.000
3.1.1.3 Obrigações Patronais 100.000.000
3.1.2.0 Material de Consumo 200.000.000
3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos 1.400.000.000
3.1.3.1 Remuneração de Serviços Pessoais 50.000.000
3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos 1.350.000.000
3.2.0.0 TRANSFERENCIAS CORRENTES 400.000.000
3.2.5.0 Transferências à Pessoas 400.000.000
3.2.5.3 Salário-Família 5.000.000
3.2.5.5 Assistência Médico-Hospitalar 95.000.000
3.2.5.9 Outras Transferências à Pessoas 300.000.000
4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL . 1.200.000.000
4.1.0.0 INVESTIMENTOS 1.150.000.000
4.1.1.0 Obras e Instalações 700.000.000
4.1.2.0. Equipamento e Material Permanente 450.000.000
4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS 50.000.000
4.2.5.0 Aquis. de Títulos Representativos de
Capital já Integralizado 50.000.000
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......... . neste Contrato denominado simplesmente de VENDEDOR fundamenta
nas disposições Lei nD 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Charrí 
Pública n» 001/2010, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláí 
Ias que seguem: . . '

CLAUSULA PRIMEIRA: ,
.  E obieto desta contratação a aquisição de forma direta (s e m ____

GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALÍMENTAÇA0 EL 
LAR, com a finalidade de atender aos alunos da Rede Municipal de ensino, sen 
tre de 2010, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de a 
do corme chamadá pública n.®001/2010, o qual fica fazendo ' ' ‘

PREFEITURAMUNICIPALDE ANGÉLICA 
TCn„ „  . „ iT iifo  TERMO ADITIVO N .9 001/2010
TERMO ADITIVO Ns 001/2010, AO^CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N-

Gabinete do Prefeito, < “  ..............~ ~
direito público,'inscrita no C.
13 de. maio n.s 389 - centro, f , . . __________ _________________ _
feito Municipal, brasileiro, casado, residente e domiciliado Avenida Padre aqüílino, 
Bairro Santa Clara, Município de.Angélica - MS, portador da cédula de idehtidade

p re s e |t^ c (m tr^ ^ m d ^ it ie n te m e n te  de anexação ou transcrição.

0  VENDEDOR se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da A 
cultura Familiaráb ADQUIRENTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gí

integrante BG n.s 094 188 SSP/MS, jnscríto  no CPF n.» 164.16Õ.9Õ1-Õ4, e ó: Contratado 
- COMUNIART COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA EPP, com sede a rua Oliveira

ros Aiimentícíos da ficultura Familiar parte integrante deste Instrumento.

0 limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Fam 
e do Empreendedor Familiar Rurai, neste ato denominado VENDEDOR, será de: 
R$ 9.000,00 (nove mil reais) por DAP por ano civil, referenté à sua produ< 
conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLAUSULA QUARTA: . _ .
0  VENDEDOR ou o ADQUIRENTE deverão informar ao Ministério do Des 

volvimento Agrário - MDA os vaiüres individuais de venda dos participantes 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de venda 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, emí 
máximo 30 dias após a assinatura do contra to , por m eio de ferram e 
disponibilizada belo MDA. ,

£  0  intciq para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o pj 
db fo rnec im en to  até o té rm ino  da quantidade adqu irida  ou até

de 2010. ;
a entrega dás mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e rjj. . 5 _ .  _____j* » . nn-t/on-tft .......... .

Marques, 3582 - Jardim Paulista - Dourados - MS, CNPJ: 03.196.366/0001-76, 
firmam entre si o presente Térmo Aditivo n> 001/2010. Resolvem alterar a Claúsula 

' Quarta "Do prazo", que passará' a vigorar da seguinte forma:'
CLAUSULA QUARTA-DO PRAZO - -
Fica1 prorrogado até 31 dezembro de 2010. ‘ ,

'  As demais claúsulas permaneGem inalteradas. <
E por, estarem as partes acordadas, firmam-se o presente termo Aditivo.
Angélica - MS, 1 de ábrti de 2010. 
JOÃO---------------------------’ JOÃODONIZETECASSUCI

„ • Prefejto Municipal 
Testemunhas: -- 
1â_ _ _ _ _ _

COMUNIART COMUNICAÇÃO & 
MARKETING LTDA EPP 
Contratado .

29 ..

tidades de acordo com a chamada publica n.» 001/2010.
b. , o recebimento das mercadorias dar-se-a mediante _r ------- -_,T

Termo de Recebimento e  as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável 
alimentação no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato. i 

CLAUSULA SEXTA’ i
Pelo fornecimento dos gêneros aiimentícips. nos quantitativos descrito 

Proieto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) VEI 
DOk  (A) receberá o va lo r to ta l de R$
 ̂ , ____________ ) . conforme listagem anexa a

1
do , '

2.CRF i : d a P ' T ----------- 5 -----------
Ünxisda

T I

..
No valor mencionaao na ciausuia quana eswu tnoiuiuaa »  

frpto. recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fis 
socfais comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras desj 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes ao presente coq

A stfãpesas1 decorrentes do presente contrato eorrerltoà ^m ta  da 
guintes Uotações orçamentárias: --------------------— ■ Elemento ae aesp:

CLAUSULANÚt\íft:
Q ADQUIRENTE, apos receber os

'  o s S  pádím wito no va iw  ^0hm®S^ ntonriprnrlaaSStoíHi» ,̂ w s » ^
JracSySUUOÉÇIMA:

Õ ^ D Q U m W g u e  n ã o | ^ aJ S E « L f t , W J Í

ofíepasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.

d 0a rtcSuSUUDTaiM ÀSKUN°DA-
ões relacionadas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NIOAQUE 
DECRETO Ns 052/2010.

I"A PREFEITA MUNICIPALDE NIOAQUE, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
IODE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O INCISO VII DO ART. 71 DA LEI 
NICAMUNLCiPAUV - - . ,

'  RESOLVE:' ' „ ,■ .
v Art. 1» - Nomear o Sr. MASSATAKA OGIWARA, interinamente para pxercer o 

tárgp em comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE.TRANSITO E 
fRANSPORTE, símboicr DAS 2, rèspondendo ainda, pelo cargo em comissão de 
Assessor de Gabinete.

J,iArf.-2*> Este DECRETO entrará em vigor na data de sua-publicação, revogan- 
do-sê às disposições em contrário. .

REGISTRE-SE, PQBL1QUE-SES CUMPRA-.SE.
NIOAQUE/MS, 22 DE ABRIL DE 2010. - . .

ILCACORRAL MENDES DOMINGOS -
- ' ‘ * ' Prefeita Municipal

EXTRATO DECONTRATO N9. 13/2010.
CONVITE: 04/2010

Partes: M » * f l S S S g S S ! ! ^ ^
Obieto: Contratação dè Empresa para aquisição de materiais e equipamen­

tos para atender as necessidadès de Tecnológia da Informação, das diversas 
etarias Municipais, e em conformidade com as especificações e quantidades________ M unic ipa is,. . . .

cònstartes^iro^nexo ^ importânciatotal de R$. 78.958,80
. .. r  ---------- -  ~i*~ « oitenta centavos).(setenta e oito mil, novecentos e cinquenta e. oito reais e oitenta cent^^^^^^  ̂

Prazo: O prazó de vigência deste contrato-será ate 15.12.2010, çontaao .
partir da data de assinatura do referido contrato. ..

Dos Recursos:, As despesas originadas pela presente contrataçao, corre-

rã0 B« 1  f f i l ^ á a S K f f i S l S o  : Gátíinete da PreMa

21:05:91 .fb.301 b50i;2007;3.3.90.30.00 - SESANJ - 
02.06,01.12.365.0601 -2010.3.3.90.30.00 - SEDUC , -
0211.01.27.812.1101.2037.3 3:90.30.00 - S|DES 
02 08 01 08.244.0801.2022:3:3,9030,00 - SEMAS 
02.09.01.15.4,51.0902.20323:3.90.30.00 - SEPOB

as partes elegem a

.a i _ i nera /'nmnrnUflPíin
' CLAUSuÇa I Í ^ I ^ A  TERCElPlA: ,

0 ADQUIRENTE se compromete em 
das Notas Fiscais de Compra, os  ̂Termos de

anexos,
p rip pyriusiva resDonsabilidàde do VENDEDOR o ressarcimento de da

Cal - O ^ Q U I R E ^ E e m S a i  supremacia dos interesses públicos sobrr 

interesses Pâ V f i  c L f  undaterlímente o ^
.ne lid^es de

° U i" t Ê D O R ;■- §;.»areial d0 a
te: Qpmnrp nue a ADQUIRENTE alterar ou rescindir o contrato sem culpj

| S Í r S n ^ a P|rre ° s p ee S

ialmente.
Ãfiscalizaç^o ̂ do* presente 'contrato ffearáa cargo, da SecretariadeEs 

de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar -

eoütM M i?— - 'leio FNDE.

pela R e s S S ta (ff l? B O T râ lS 8 S b 9 l9 Í j t  no " f .  W ® K l l  e^o áspro ftV o  Qi 
seus termos, a qual será aplicada, também, onoregulamente, em

^USULADECIMA NONA:

PREFEITURA WUKICIPAl_DE_JATEJ.r  
PORTARIA Ns 106/2010, DE 19  DE ABRIL DE,2010:

"Concede Progressão Funcional ao Servidor que menciona, e

Artinn % -Fsta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e/ou 
atixação no âmbito da administração pública municipal, revogando-se as dispo-

SiÇÕeSeABINETÈrD0°PREFEIT0 MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 19 de.Ábril de 2010.jimi crtMMACriMFMTOTARrtlNn

. , , Prefeito Municipal

E ^C o n tra to Cpoderá ser àditado a qualquer tempo, mediante acordo fori
entre as .partes, resguardadas as suas condições essenciais.

A^com unicações com origem neste contrato deverão ser formais e- 
pressas, p o r meio.de carta,.que somente tera validade se enviada media 
t:—5 *̂— i ,  ,„n«Kimantn por fax, transmitido pelas partes. i

ÍÍPRiMÈIRA:

p rodu tos de o rigem  an im a l apresen ta r docum entação 
lerviço de Inspeção, podendo sef municipal, estadual ou fede-

prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quan-

>' Os Gjupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores 
*s Rurais' ohstituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar aháiyn nara «terem ava ados e aürova-

reoist. c i Í u s ü I Ã v i è m , , . . . .
efêtivãçlô, bdLfcaS : r o n l la l l& ã ú s ú ja  Vinte, poderâ ser r â n M d o ,  ue oi 
direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudu 
nos seguintes casos: ^

a. por acordo entre as partes;
b. pela inobservância de qualquer de suas condiçoes; 
c quaisquer dos motivos previstos em lei.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega to ta l d

produtos.adquiridos ou até de ------------------d e ------------------.
E M^upeteríte3o Foro da Comarca de Nova Andràdifia, para dirim ir qualqi

controvérsia que se originar dèste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o 

tn em trec via«t na nresènca de duas testemunhas.

elMiiwiimieiiniBiiiii
A0WWSB«hRbVJA ?*b 
PONTAIOA N*9W/2«H0ClVfJ

-w b p  * ;
MS* em 2% AM  1*  200$1J im  -

 ̂ - - « U M  SOIR» A. SOMIAÇÂÔ o m .  COMKME N T E ^
m  c o m i s s ã o  m i M A W z m  m
u m M f i Ê È ,  % U  i X F F M

‘ ¥ > m v w É m t& $ ? *  ' -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL 
DECRETO 2078 /2010, DE 23 DE ABRIL DE 2010.

ARLEFSILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 
tDO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, etc.

D E C R E T A : . « "  - .
Exonerar d servidor LEONILDO BARBOSA ARECO, ocupante do cargjo de 

denador de Obras Públicas, do quadro de servidores comissionados desta 
iitura Municipal, a contar de .21 de Abril de 2010. s

Nova Alvorada do Sul/MS, 23 de Abril de 2010.
. ARLEI SILVA BARBOSA ,

' Prefeito Municipal

DECRETO 2076 /2010, DE 20 DE ABRIL DE 2 010 .
ARLEISILVA BARBOSA; PREFEITO MUNICIPAL DE. NOVA ALVORADA DO SUL, 

*DO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, etc. 
DE.C .RETA: . ' , v • . ^
Exonerar a servidora THALITA CRISTINA VISSECHI COELHO ocupante do cargo 

Jecretária II, do quadro de servidores comissionados'desta Prefeitura Muní- 
I, a contar de 01 de Abril de 2010. ' ,

Nova Alvorada do Sul/MS, 20 de Abril de 2010. • .
ARLEI SILVA BARBOSA

■ Prefeito Municipal .

PORTARIA N .2 2556 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
"Dispõe sobre a convocação de Professor para atender necessidade 

írgencial, é. dá outras providências".
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

ADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 10 - Convocar ANGELA MARIA PEDROSO DE FIGUEIREDO, para exercer 

idade de Professora, Padrão P-l, Classe A, 02 períodos, >  ao 9? ano, lotada na 
o|a Municipal Adenisaldo. Araújo de Rezende, do período de 25/03/2010 a 09/ 
2010, com remuneração respectiva ao Anexo I, Tabela 2, da Lei Complementar 
359/2009, de 10 de Dezembro de 2009. . . ,

Art. 2» - A proféssora ora Gonvocada, substituirá a professora Rosemeire 
vadof do Nascimento, que encontra-se de licença médica.

Nova Alvorada do Sul, 22 de Abril de 2010.
, ARLEI SILVA BARBOSA e

Prefeito Municipal

PORTARIA N .9 2554 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
"Dispõe sobre a convocação de P ro fessor para atender necessidade 

lergencial, e dá outras providências". ,
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPALDE NOVA ALVORADÁ DO SUL, 

TADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições lega is/ 
. R E S O L V E :  . : '

-  Cónvoeapf MEDIR DORNELES DA CRUZ BUpNO^para exercer atividade de 
ofessoraf Padrão P-ll, Classe A, 01 pe/íodo, 5° ano, lotada "na Escola Municipal 
onor dé Souza Araújo, do per ío d ò d  e 01/04/2010 a 09/07/2010, com remunera- 
o respectiva ao Anexo I, Tabela_2, da Lei Complementar n* 059/2009, de 10 de 
izembro de 2009. ,

Nova Alvorada do Sul, 22 de Abril de 2010.
. ARLEI SILVA BARBOSA

) Municipal.

PORTARIA N .e 2 555 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
"Dispõe sobre a convocação de Professor para atender necessidade 

nergencial, e dá outras providências". ,
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

3TAOO DE MATO GROSSO 0 0  SUL, riò úso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :  , .
Convocar MARINALVA ASSISCHIMENES, para exercer atividade de Professo- 

t, Padrão P-ll, Classe A, 01 período e 6 0 aulas excedentes, 1= ao 5= ano, Disciplina 
rtes, lotada j ia  Escqlayuniçipal AdenisaldgAraújo jje  Rèzeqge^icbpertqdo de 09/ 
4/201 Ò̂ a Õ9/Ó7/2ulíl;om"?emüneragão' r^pecSva'^ES~ ̂ excn^TSBSlãTlírdãTeí 
omplementar n» 059/2009, de 10 de Dezembro de 2009.

Nova Alvorada do Sul, 22 de Abril de .2010. - .
. ARLEI SILVA BARBOSA ,

' - ' ’ Prefeito Municipal "

PORTARIA N .2 2552 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
"Dispõe aobüe.a convocação de P rofessor para atender.necessidade 

imergencial, e dá outras providências". '
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

iSTADCLDE.MATCLQROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :  '  "
Convocar ROSANA MACEDO, para exercer atividade de Professora, Padrão 

HV, Classe A, 02 períodos, 6= ap 9» ano, Disciplina História e Geografia, lotada na 
Escola Municipal Rõsalvb da Rocha Rodrigues; do período de 23/03/2010 a 23/04/ 
>010, com remuneração Vespectiva ao Anexo I, Tabela'4, da Lei Complementar n« 
359/2009; de'10 de Dézefnbrõ-àe 2009. t , . . . .  ,

Nova Alvorada do Sul, 22 de Abril de 2 0 1 0 ^ ;' *  ~ ' " ; ;  .

' ~ Préfeito Municipal ‘ ' -

PORTARIA Na. 2553 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

ISTADÒ DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições íeqais, ' 
R E S O L V E :  '  . ‘ ,
Exonerar a servidora ENEDIR DORNELES DA CRUZ BUENO, ocupante do 

;argo de Professora, Padrão P-ll, Classe A, do quadro de servidores convocados 
lesta Prefeitura Municipal, a contar de 31 de Março de 2010. .

Nova Alvorada do Sul/MS, 22 de Abril de 2010.
ARLEISILVA BARBOSA 

. '  Prefeito Municipal
-.tMÍ ' J **$,&*<»

3" a r l e íS M  Sa I I o í â , pr Í I ítoM S òiM L W  l Ã / f t ó
,STADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E :
Conceder a servidora ANTONIA AVELINA DE FARIAS, ocupante do cargo 

íomissionado de Coordenadora de Ações Básicas dé Saúde, LICENÇA PARÁ TRA­
TAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 15 (quinze) diás, a partir de 07/04/2010 a 21/ 
34/2010 , com fulcro no Art. 119, da Lei Complementar n.= 02/93 de 21/10/1993 - 
statuto do Servidor. .

Nova Alvorada do.Sul/MS, 22 de Abril de 2010. ’
ARLEI SILVA BARBOSA 

Prefeito Municipal

PORTARIA N2 2558 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA,' PREFEITO MUNICIPAL DE NÓVA ALVORADA DO SUL, 

iSTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :  , '
Conceder a servidora IZALTINA LEME DA SILVA, ocupante do cargo eletivo de 

Conselheira Tutelar, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período 
ndete/minado, a partir de 09/04/2010, com fulcro no Art. 119, da Lei Complemen- 

n /0 2 /9 3  de 21/10/1993 - Estatuto do Servidor.
Nova Alvorada do Sul/MS, 22 de Abril de 2010.

. ' ARLEI SILVA BARBOSA ^
Prefeitd Municipal

PORTARIA M2 2550 /2010, DE 20 DE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

iSTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, *
R E S O L V E :
Conceder ao servidor LUIZ ALBERTQ JDA LUZ CAMILO, ocupante do cargo 

ifetivo de Vigia, LICENÇA PARA TRATAMENTO DÉ SAÚPE, pelo período de 30 (trinta) 
lias, a partir de 19/04/2010 a 18/05/2010, com fulcrò ao/Vrt, 119, da Lei Comple- 
nentar n.« 02/93 de 21/10/1993 - Estatuto do Servidor.

Mmiíi Alvnraria rln RuI/MS. 2Ò-de Abril dè 2010.

— , -- •

í7

DO MATO GROSSO DO St?L 
RR8FBIT0RA MONICIFAL 08 JATEI

«««no •
ao sistema de saúde do Município;

IiBZ MDHXCXFAL K« 285* 08 07 08  ABRIL 08 1888

- bens móveis e imóveis doados/ com ou . 
Ônus* destinados ao sistema de saúâp;

Institui o Fundo Municipal 
de Saúde - FMS, do Município de Ja­
tei (MS) e dá outras providências.

- bens móveis e imÓVeis destinadosVà, admin, 
tração do sistema de saúde dò Município.

Parágrafo único. Anua Imente se procederá o inventário 
bens e direitos vinculados ao Fundo._

O PREFEITO HUHICXFAL 08 JATEI - MS* fa?.saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a,seguinte 
leis .

Subseção xxx 
oos Passivos do Fundo

CAPXTOLO X
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Constituem passivos do Fundo Municipal d^saúde 
obrigações de quaisquer natureza que porventura

Seção Caie* 
Oos Objetivos

Município vier *a assumir para a manutenção/e o í
’ * ' “ * ' inicip ' ~ ' * ’cionamento do sistema municipal de saúde.

Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde de Ja­
tei* gue tem por objetivo criar condições f inanceir 
raS e  de gerência dos recursos destinados ao desen­
volvimento das ações de saúde* executadas ou coor­
denadas pela Departamento Municipal de Saúde, que 
compreendem*

.. Seção v ,
Oo Orçamento a da contabilidade

subseçfto X 
Do orçamento

- o atendimento à saúde universalizado, 
gral* regionalizado e hierarquisado?

inte-

O orçamento do Fytnâo Municipal de Saúde eyidenc 
as políticas e o programa .de trabalho., governa! 
tais, observados o Plano Plurianual e a Lei de 
retrizes Orçamentárias* e os princípios da. uni 
salidade e do equilíbrio. .',

XX - a vigilância sanitária; S 1 #.
- a vigilância epidemiológica è ações de saúde 
de interesse individual a coletivo corres­
pondentes.

O orçamento do Fundo Municipal de Saúde 
tegrará o orçamento do Município* em 
diência ao princípio da unidades

mm
- o controle e a fiscalização das agressões ao

O orçamento do Fundo Municipal de saúdtjs, 
servará* na sua elaboração e na sua e| 
ç&o, os padrões e normas estabelecidos

meio ambiente, nele compreendido o ambiente 
de trabalho, em comum acordo com as organi­
zações competentes das esferas federal e es­
tadual. .

legislação pertinente.
s Bubseç&o XX 
Da contabilidade

Parágrafo único. Na administração de recursos de que trata, o caput deste artigo* compreende-se aqueles do 
Sistemá Único de Saúde (SUS) transferidos , 
pela União e pelo Estado, bem como a contra- * 
partida do Município, na forma da Lei (Fede­
ral) n» 8,142, de 28 de dezembro de 1990.

, A contabilidade do Fundo Municipal deSaúdetera 
objetivo evidenciar a situação financeira, p&tr 
nial e orçameútáriaudo sistema municipal de Sá 
observados os padrões e normas estabelecidos na 
gislaçâo pertinente. . , '

CAPITULO XXDA ADMXMX8TRAÇAO DO FUNDO
segáo xDa Subordinação do Fundo

O Fundo Municipal de Saúde ficará subordinado dire­tamente ao Diretor do Departamento Kuhicipal da Sa­
úde* cabendo sua administração a u» Conselho Admi­
nistrativo composto por este e, ainda* pelo . secre­
tário Qeral, Diretor do Departamento Municipal de 
Fazenda* chefe da Divisão de contabilidade e Execu­
ção Orçamentária e pelo chefe da' Divisão de Tesou­
raria e Bancos* do Departamento Municipal de Fazen- 

~ da. ^  ^

A contabilidade será organizada de\forma a pprs 
o exercício das suas funções de çontrole prí 
concomitantemente e subseqüente e der informar, 
clusive de apropriar e apurar custos, dos 
e* consequentemente, de Concretizar o seu òbjet 
bem como interpretar e analisar os .resultados t 
dos- .* . '■ ; ''

Art* 18. A escrituração contábil será feita pelo mgtodo 
. partidas dobradas. ' ...

S

Parágrafo único, p conselho Administrativo do Fundo Municipal ', de Saúde será apoiado, no desenvolvimento de
7 suas atividades-administrativas pelos órgãos
/ integrantes da estrutura administrativa mu­

nicipal. , '

S 2*.

*/

Das Atribaiçóss do Diretor do Departamento Municipal de saúde

A contabilidade emitirá relatórios fmèi de gestão, inclusive dos custos dos s< 
ços. ^ ^  ̂  "
Entendè-se por relatórios de gestão os 

- lancetes mensais d$ receita ‘

;■ ; g is Iá ^ O { iÉ > « ^ ín e n te .- -
$38* As demonstrações e,;os relatórios prodú 

passarão a integrar a contábilidade ger 
4 Município. .. - —  ,

39, são atribuiçõès do Diretor do Departamento Munici­
pal de saúde* ‘ ■

O Fundo Municipal de saúde será fiscaliza 
namente, pelo Departamento Municipal de FjSlo conselho Municipal de Saúde e, na cohfow 

lei, pelo Tribunal de Contas do Estado,"
exercerá o controle externo.

- gerir o Fúndo Municipal de Saúde e estabele­
cer políticas ae aplicação dos recursos em 
conjunto com o conselho Municipal de Saúde?

séçáo-vx , \ :• 
Dá Üracmgãõ orçameatárià

- acompanhar* avaliar e-decidir sobre, a  reali­
zação das açõés previstas no Plano Municipal 
de Saúde; '

subseção X

XXX ; - submeter ao Conselho Municipal de saú 
- - - -Planç de aplicação a cargo do Fundo,

sonância com o Plano HunÍc±pa3T de Si 
com a Lei de Diretrizes orçamentárias;

>n-
TT- '

. submeter ao conselho Municipal de demonstrações, mensais de receita 
do F\mdo;

Saúde. .as 
e despesa

Parágrafo único. As cotas trimestrais poderão ser alte durante o exercício* observados1 o limit
xado no orçamento e o comportamento da

- encaminhar à contabilidade geral do Municí­
pio as demonstrações mensais de receita a 
despesa do Fundo;, , .

- ordenar empenhos e pagamentos de despesas do 
Fundo?

Art. 18. Nenhuma despesa será realizada sem a necessári 
torização orçamentária. _ T;,

Faarágruférlôii^C PáfI bs Ihpif" ' ^ orgamiintsíiàa ̂ d«®ão^se^df| 1^|d<>» osditos adicionais supXéaentares è esp.ee 
, autorizados por lei e abertos por decr«VvAMiff i tm  ̂> - 1 . .

- assinar cheques juntamente com o Prefeito 
Municipal pu com quem este indique;

' Executivo.
Art. 1 8 . A despesa do Fundo Municipal de

inclusive t 
prefeito •VIII - firmar convênios e contratos*

. empréstimos, juntamente, com . ---- .
quanto a estes apôs autorização legislativa*

. referentes a recursos que serão administrados
pelo Fundo;

financiamento total ou parcial de pro 
1 integrados' de. saúdé desenvolvidos pel

, - subdelegar competência aos res;
e s ta J » ie c im ^ tp f i4 e |p ^ m ^ 9 ã b ^~ - saúde que integram a rede municipal

partamento ou com ele conveníados; .

. «tstDa Coordenação do Fundo
Será designado pelo Diretor ;do Departamento Munici­
pal de saúde, após a oitiva do Prefeito Municipal*, 
um coordenador do Fundo Municipal de Saúde, servi­
dor do próprio Departamento, a quem. competirá: '

aquisição de material permanente e de" 
mo e de outros insumos necessários ao 
volvimento dos programas; ,' r

- preparar as demonstrações da receita e des­
pesa a serem encaminhadas ao Diretor do De­
partamento Municipal de Saúde; - ’

- construção, reforma, ampliaçáo^, aquis:

locação de: .imóveis para adeqüação da 
física, de prestação de serviços de saú

XX - manter os controles necessários à execução 
- orçamentária, do Fundo referentes a empenhos*. ' liquidação V  pagamento; das,. despesas e aoá

on aiviteí/,
'' ' âa Prefeitura Hunlcipal, ‘ oé co^troieá

necessários. sobre os bens patrimoniais com' 
carga ao Fundo? .

- desenvolvimento « aperfeiçoamento dos 
trumentos de gestão, .planejamento* ac 
tração1 e controle dás ações de saúde;

j UJhÍ«i *  ^  í

«t desenvóíyimento de. jnrógr&mas dé-,;çapac 
e aperfeiçoamento de recursos humanos

menco.;ae aesp
g.e inadiável. ______
Ões de saúde menciona 

da preéente lei*

r? - encaminhar á contabilidade geral do Municí­
pios
a) mensalmente* as demonstrações de receitas 

e despesas; . ' ,

. . ' , , * ■ ,Art. 17. A execução orçamentária das receitas ..pro 
através dá obtenção do seu produto nas>, fohb terminadas nesta lei. " ■

b} trimestralmente, os inventários de esto­ques de medicamentos é de instrumentos 
médicos; ^Art. 18*

x x x  “ ,
DISPOSIÇÕES FXNAXã

O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ili

o) anualmente* o inventário dos bens móveis 
e imóveis e o balanço geral do Fundo;

firmar* com o responsável pelos controles da 
execução orçamentária* as demonstrações de 
receitas'^ despesas; 1

Art. i»; Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
adicional especial no valor de Cr$ 3.800.OOC 
(três bilhões e oitocentos milhões dé cru2 
para cobrir as despesas de implantação do Fi‘ 
nicipal de Saúde de. que trata a  presente lei

Parágrafo único. As despesas a serem atendidas pelo j 
crédito serão compensadas com recursc

VX - preparar os relatórios de acompanhamento da 
realização das ações de saúde para serem 
submetidos ao Diretor do Departamento Muni­
cipal de Saúde;

vistos no artigo 43, $ io, incisos i 
da Lei (Federal) n« 4.320, de 17 de j

VXX - providenciar* junto à contabilidade geral do 
Município as demonstrações que indiquem a 

. situação econômico-f inanceira geral do Fxrndo 
Municipal de Saúde; , .

Art. 28. Fica aprovado o orçamento do Fundo Municipal 
úde de Jatèí* que estima a receita e fixa as 
sas em Cr$ 3.800.000.000,00 {três bilhões e 

. centos milhões de cruzeiros)* na forma dos- A 
e li desta lei, - '

nu apresentar ao Diretor do Departamento Muni­
cipal de Saúde* a análise e a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Muni­cipal de Saúde detectada ' nas demonstrações ̂  
mencionadas;

Parágrafo único* Fica o Chefe do Poder Executivo autoi 
..abrir créditos suplementares até o 1 ;80% (oitenta por cento) do total do c to aprovado por este artigo, durante 

. rente exercício, à conta dos recurs< 
vistos no aptigo 43, S 1«, incisos I 
da Lei (Federal) n« 4.320/84. /

XX - xaanter os controles necessários sobre convê­
nios ou contratos de prestação de serviços 
pelo setor privado e dós empréstimos feitos

Art. 21. Ho prazo de trinta dias, . a partir da* pui 
' ' desta lei, o Poder Executivo expedirá decr<

regulamentará a presente lei.
Esta lei entrará em vigor na data de sua 3 
ção* revogadas as disposições contrárias e,





PORTARIA N .e 2 552 /2010, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
"Dispõe sabre a convocação de P rofessor para atender necessidade 

mergencial, e dá outras providências".
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

;STADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :  ^
Convocar ROSANA MACEDO, para exercer atividade .de Professora, Padrão 

5-IV, Classe A, 02 períodos, 6» ap 9» ano, Disciplina História,e Geografia, lotada na 
iscola Municipal Rosalvo da RoGha Rodrigues, do período de 23/03/2010 a 23/04/ 
>010, com remuneração respectiva aó Anexo i. Tabela 4, da Lei Complementar n= 
)59/2QÒ9, de 10 de Dezembro de 2009.

Nova Alvorada dp Sbl, 22 da Abril de 2Q1Q. ,
ÃRLÈraLVABXRBÜSÂ^ -  -

- " ~ Prefeito Municipal ’

PORTARIA Ns. 2553 /2010, DE 22 OE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNIGIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

-STADO DE MATO GROSSO DO SÚL, no uso de suas atribuições, legais, 
R E S O L V E :  ‘
Exonerar a servidora ENEDIR DORNELES DA CRUZ BUENO, ocupante do 

;argo de Professora, Padrão P-ll, Classe A, do quadro de servidores convocados 
lesta Prefeitura Municipal, a contar de 31 de Março de 2010.

Nova Alvorada do Sul/MS, 22 de Abril de 2010. ,
ARLEI SILVA BARBOSA ,,

Prefeito Municipal

í*iAdé aff «suefrâsc ás#
*  ^ t R L t a m « ) l ,
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E : *  .
Conceder a servidora ANTONIA AVELINA DE FARIAS, ocupante do cargp 

lomissionado de Coordenadora de Ações Básicas de Saúde, LICENÇA PARA TRA­
TAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 15 (quinze) dias, a partir de 07/04/2010 a 21/ 
34/2010, com fulcro no Art. 119, da Lei Complementar n.« 02/93 de 21/10/1993 - 
Estatuto do Servidor. .

Nova Alvorada do Sul/MS, 22 de Abril de 2010. *
ARLEI SILVA BARBOSA 

Prefeito Municipal

PORTARIA Na 2558 /2010, DE 2 2 DE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NÓVA ALVORADA DO SUL, 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no úso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
Conceder a servidora IZALTINA LEME DA SILVA, ocupante do cargp eletivo de 

Conselheira Tutelar, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período 
ndeterminado, a partir de 09/04/2010, com fulcro no Art. 119, da Lei Complemen­
tar n.» 02/93 dè 21/10/1993 - Estatuto do Servidor.

Nova Alvorada do Sul/MS, 22 de Abril de 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA ,

Prefeitd Municipal

PORTARIA Nõ 2550 /2010, DE 20 DE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO’ MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

ESTADO DE MATO GROSSO *00 SUL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
Conceder ao servidor LUIZ ALBERTO DA LUZ CAMILO, ocupante do cargo 

efetivo de Vigia, LICENÇA PARA TRATAMENÍÕ DE SAÚDE, pelo período de 30 (trinta) 
dias, a partir de 19/04/2010 a 18/05/2010, com fuiaro.no Art. 119, da Lei Comple- 
nentar n.« 02/93 de 21/10/1993 - Estatuto do Servidor, v ,

Nova Alvorada do Sul/MS, 20 de Abril de 2010. '
. ARLEI SILVA BARBOSA

Prefeito Municipal *. ,

PORTARIA Ns 2551/2010, DE 20 DE ABRIL DE 2010.
ARLEI SILVA BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :  , ’ ‘
Conceder a servidora ROSEMEIRE SALVADOR DO NASCIMENTO, ocupante do 

cargo efetivo de Professora;. Padrão P-IV, Classe'D, lotáda na Escola Municipal 
Adenisaldo Araújo de Rezende, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo pe­
ríodo de 52 (cinquenta e dois) dias, a partir de 23/03/2010 a 16/05/2010, com fulcro 
no Art. 35, da Lei Complementar n.? 056/09* d e1 6/09/09 - Estatuto do Magistério.

Nova Alvorada do Suí/MS, 20 detAbril de 2010.
. . ARLEI SILVA BARBOSA. ,

__u_______ .. . . Prefeito Municipal________ ________________,

PREFEITURA MUNICIPAL DE VICENTINA 
, PROCESSO ADMINISTRATIVO N9. 021/10  

EXTRATO DE CONTRATO Na. 015/2010
1. PARTES: Prefeitura Municipal de Vicéntina e Empresa Planacon Constru-

ora Ltda. ' - . ~
2 . -OBJETO: Execução de obra de^pavimentãção asfáltíca, guias é sárjetas

i drenagem de águas pluviais. , . .
3. VIGÊNCIA: 150 (Gento e cinquenta) dias, a contar da data do recebimento 

Ia Ordem de iriíciò de serviços,
4. VALOR TOTAL: R$ 198,336,35 (cento e noyenta e oito mil, trezentos e trinta 

seis reais e trinta e cinco centavos).
5. AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: Despacho do Senhor;Prefeito Municipal e

icitação, modalidade Tomada de Preços ri*. 007/10, com fundamento na lei federal 
.666/93. v, . ,

6. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n*. 8.666 de 21de julho de 1993. -
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: '
02 -GABINETE DO PREFEITO . .
02.08 -SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
02.08.15 - . URBANISMO
02.p8.15.451 - INFRA ESTRUTURA URBANA
02.08.15.451.009 - VICENTINA CADA DIA MELHOR
02.08.15.451.009.1007 - P A V I M E N T A Ç Ã O

SFÁLTICA, DRENAGEM E OBRAS COMPLEMENTARES;
4.0.00.00.00 - - DESPESAS DE CAPITAL
4.4.90.51.00 _ • - OBRAS E INSTALAÇÕES
8. MULTA RESCISÃO: a parte que descumprir qualquer cláusula estabelecida

) contrato, sofrerá multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
)ntrato. \  ~ „

9. DO FORO: Comarca de Fátima do Sul/MS.
10. DATA DA ASSINATURA: 15 de abril de 2010.
11. TESTEMUNHAS: Graciele Cristina Pivetta e Daniel Rodrigues dos Reis

EXTRAVIO DE NOTA,
A. BAZE-ME - PRESTADORA DE SERVIÇO.BAZE, devidamente inscrita noCNPJ 

>536031/0001-36, Insc. Municipal 1Q00025133.
Çomuniça para os devidos fin s  que fo i extraviada a Nota Fiscal n» 30. 
Dourados. 27 de Abril de 2010.____________ ______________ ! ' :

I  “  e d it a l
MARIA INES REAMIMARCUCCI - ME, torna Público que requereu do instituto 

Meio Ambiente de Dourad,os - IMAM de Dourados (MS), a Licença de Operação 
.0, para atividade de COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
íalizada na Rua Monte Alegre, 4635, Vila Mary, no município de Dourados (MS), 
o foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

- encaminhar ã contábil idade geral do Hunicí-* pio as demonstrações mensais de receita,, a 
despesa do Fundo;} -

—

VII

- ordenar empenhes e- Fundo; J
- assinar cheques jjii. 
. Municipãl~©U .comíãr

pagamentos de despesas do

itamente com o Prefeito 
áemáeste indique; ..

VIXI - firmar convênios |e contratos, .inclusive de 
empréstimos, juptamente com o *” ****?• quanto a estes após autorização legislativa, referentes à recursos que serão administrados 
pelo Fundo; {

jX - suhdelegar competência aos responsáveis pelos estabelecimentos [de prestação de serviços de

, . . .  * $ 9* »  xàx  - :> x- ( ca coordenação ido Fundo ' - ■ - ' :
Será designado pelo Diretor ,do Departamento Kunici- pai de Saúde, após a oitiva do Prefeito Municipal,' um coordenador do Fundo Municipal de saúde, servi­
! dor do próprio Departamento, a 3“®» competira:

I - preparar as demonstrações da receita e des­pesa a serem encaminhadas ao Diretor do De­
' partamerito Municipal de sádde;
II « manter os controles necessários à execução 

orçamentária, do Fundo referentes a empenhos,^   ̂ li^idação^e^p^çamento das^fdespeas ̂  e âô _ ^

necessários sobre os bens patrimoniais com 
carga ao Fundb; . , I , _ . * \ , ' , .

tv - encaminhar à contabilidade geral do Munici- 
'* 1 pios ■ ’ j / * 1 ' '■

a) aensalmente, as demonstrações de receitas
' e despesas; - r j - " ~

b) trimestralmente, Os inventários de esto­
ques de medicamentos . e de instrumentos 
médicos; j /

c) anualmente, o inventário dos bens móveis 
e imóveis e o balanço geral do Fundo;;

▼ - firmar, com o responsável pelos controles da
. execução orçamentária, as demonstrações de 

- receitas e desjpesas;-[ ' ,; ' ’ ^ .r.{
VI - preparar os relatórios de acompanhamento da 

realização das ações! de saúdeT para serem 
submetidos ao Diretor do Departamento Muni­
cipal de Saúde; 1 3
• l .'í '▼XX - providenciar, junto à contabilidade gerai do 
Município as demonstrações que indiquem a 
situação econômico-financeira geral do Fundo 

’* Municipal de Saúde; ■ ’ t. • . ;
▼XIX - apresentar ao Diretor do Departamento Muni­

cipal de Saúde, a análise e a avaliação da 
situaçáo econômico-financeira do Fundo Muni­cipal de Saúde detectada naS demonstrações 
mencionadas; ; ;

it are;

art, 15» W i s a - , .
varácrrafo único. Para os casos de insuflei Faragrato podarãoser

ditosadicionais suplemen autorizados por lei e abei 
Executivo, „

A ncias e . utilizados •es e es

co

- financiamento total ou pai ciai de P integrados de saúde desenvolvidos P partamento ou co» ele com eniados, .
-  p a g a m e n to  p e l a  p r e s t a ç ã o  i edades de direito privado fear*

u i  -

XX

- recursos especificas ciais de saúde;

/?
art.

- manter os controles necessários sobre convê­
nios oú contratos de jprestação de serviços 
pelo setor privado e [dos empréstimos "feitos para a saúde; ' j - ■ , - ó

- encaminhar mensalmente, ao Diretor do Depar-. 
, tamento Municipal* de ' Saúde, relatórios de

acompanhamento e avaliação, da . produção .de serviços prestados pelo setor privado na1 forma mencionada rio inciso anterior; r
- manter ,o controle |e a avaliação da produçãodas unidades integrantes da rede municipal de saúde; ' ! 1 5 “ ' *L ,- encami^iâr mensalmeúte, ao. Diretor do Depar­tamento Municipal'de Saúde, relatórios^ de acompanhamento e avaliação da produção serviços prestados pela rede municipal de• 'saúde. ' ' --\-f - " , > ' -

.anente;:e^ ^i^ne» eseári?^® ______   ̂  ̂ ias; S  ^
- construção, reforma# ampliação, aqui
locáçSo de imóveis para aüeqüação _ < 
física de prestação de ser riços de s«

- desenvolvimento e aperfeiç< d<
trumentos de gestão, plane a®®11*-®' .8 9 10 11 tração e controle das açõei de saúde,

- desenvolvimento de program ts de cape 
e aperfeiçoamento de recuri *os humanoí

' -da pípá«9»t« lei* ‘ »
1 í " ■;1 - Hê~

S ubseção IX- bas Receitas '
A execução orçamentária das receitas se pre através da obtenção do seu produto nas font 
terminadas nesta lei.

CAFIIOIO III 0XSP0SIÇ088 FIKAIS
O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ili
Fica o Poder Executivo autorizado 
adicional especial no valor de çrí 
tt-râá bilhões e oitocentos milhões rrp « a  cobriras despesas dé implantação do «j 
nícipal de Saúde de que trata a pt esente lei

Faráarafo úuico. As despesas a serem atendicas* crédito serão, compensadas oom recurso
‘ vistos no artigo 43, S Ia« 

da Lei (Federal) n« 4.330,
1964.

Art. 20» Fica aprovado o orçamento do Funde üde de Jatei, que estima a receita -sas em Cr$ 3.800.000.000,00 (três centos mllhóes de cruzeiros), na 
e II desta lei.. .

Parágrafo único. Fica o Chefe do Poder Execu.abrir créditos suplementares 
80% (oitenta por cento) do K 
to aprovado por este artigo rente exercício, ã conta d« vistos no artigo .43, $ l8, r da Lei (Federal) n« 4.320/61

Art* 21. Ho prazo de trinta dias, a partir da pub 
desta lei, o Poder Executivo exped|irá decre 
regulamentará a presente lei

Aiffc. 22. Esta lei entrará em vigor na datação, revogadas as disposições com . -
peciai, a i«i (Municipal) n« 257, pe 17 R  S
de 1991.

Art» 17.

á̂fcrt. 18* 
; Art. 19»

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE de abril de 1993.

ESTADO DO METO QROSSO DO SUL 
H U O m T X tttá  PW XO XPW . O * * * * * *

A» : O X

JATEI - .MS

4
pjrefeíéo ̂

\ - ■
AJfSXO A LEI MUNICIPAL Mft 285/! 3

-' ■ Doe, Reourriom.-do Fundo . , -' '.1 . > , . suheeçáo ® v - , ̂_ _ Dos Récursof RJm^aceirós " '
Constituem receitas do Furido Municipal de -Saúde;*
I - recursos de prestação de serviços ; públicos • de saúde como decorrência do que dispõe „ o ' artigo 30, inciso VXI, da Constituição da República, recebidos do INSS, através do Sistema de Cobertura Ambúlatorial e Hospita­lar; i ' ’

cr$ 1,00
£$«cmcAç*o m  secen*

para programas espe-

XII - transferências à conta de orçamento do Muni- dpio;
XV - auxílios, subvenções, convênios e contribui- . ções de entidades {públicas e/ou privadas,nacionais ou estrangeiras, desde que desti­nados especificaoaente ao desenvolvimento de ações de saúde;
V - os rendimentos e os juros provenientes de . aplicações financeiras de recursos- do Fundo;
VI - recursos provenientes de alienações na formada lei, de bens mõveis e imóveis iricorpora- dos ãs Unidades de;Saúde do Departamento Hu- nicipál de Saúde; -

VXI *- o,produto 4a arrecadação da taxa de fiscalir zação sanitária e higiene, multas e juros dé mora por infrações ao código Sanitário 
Municipal, bem como[parcelas de arrecadação , de outras taxas jã [instituídas e daquelas que o Município vier a criar; . :

VIII - doações é legados; e
XX - outras rendas eventuais.
S 1®. As receitas descritas neste artigo serão de­positadas obrigatoriamente em conta especial . ' a ser aberta e mantida em agência de estabe­lecimento oficial dé crédito.
S 22, Os.saldos financeiros do Fundo Municipal de Saúde verificados nó final de cada exercí­

cio, serão automaticamente transferidos para 
o exercício.seguinte, a seu crédito. .

5 32. as liberações de receitas por parte do Muni­. cipio serão realizadas até no máximo o décí-' mo dia útil do mês sjeguinte. -
««. A aplicação dos recursos dej natureza financeira de­penderá da existência 4e disponibilidade em função do cumprimento de; programação e da prévia aprovação do Prefeitó Municipal. ! 1 7 ..

Subseção -IX | - * * ' .
Dos Ativos do Fujado .

7». Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:
X - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial oriundas.das receitas especi- , ‘ - ficadas; ' i - „ *

, II - direitos que poryentjira vier a constituir;
XXI - bens móveis e imóveis que forem destinados

1 .0. 0.0.00.00 SSCÍITAS OSSniTESi.r. 0.0.00.o«
1. r.1.0.00.001.7.1.3.00. 00 Trwwfoféneíw do» anfefpfos
2.0. 0.0.00.00 MCSITAS 0£ CAPITAL
2.4.0. 0.00.00 TMNSKROHCIAO OE CAPITAL
2. A.1.0.00.00 TRAKSF0UUÍCIAS I»IT8A60vei«AW«TAl
2.4.1.3.00. 00 Tr»n»f«r(nc{«9 <ÍO» «urticfpío»

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI
GABINETE 00 PREFEITO

~ A N E X O  II 
ASSXO A LEI MOMXCXPAL M« 28^/9 t

ANEXO 2 - DESPESA Natureza da Despesa
GRSXOí 7. SAUDEUNIDADE ORÇAMENTARIA: 7.3. FUNDO MUNICIPAL DE

- CAT.

o.oáj.
4*‘ti

c r  $  i , o o  ' ‘

caoioo SSPECinCAÇÍO DA DESPESA D6SXWWOITO si&te ro iCATEGORIA £<

3.0.0.0 DESPESAS COMEKTES ■ ust
3.7.0.0, DESPESAS DE ÇSTEIO . . 2>2W
3.1.1.0 Passcwt ' «b-OOi .000
3.1.1.1 P«S6Wl«ivU 500.000.000
3.1.1,3 OferisaçScs Patronais 100.000,000
3.1.2.0 Mrtartal <S Consuao ‘ " . 200.00 .000
3.1.3.0 ‘ Stt-vicòc Oe Terceiro» » Encargos 1.400.00 .000
3,1.3.1 . Renunerasac <fe Serviços Pessosis 50.000.000
3.1.3.2 - - Outro» Serviços •  Encergcs 1.350.000.000 _
3.2.0.0 TRAKSFERERCiAS CORRESTES 40(
3.2.S.0 . Transferências & Pessoas ~ ' 400.00 .000
3.2.3.3 OalSHe>F«R(UB 5.000.000
3.2.5.5 Assistência WkJlco-Dospitslar 05.000.000
3.2.5.0 Outra» Transferências 4 Pessoas 300.000.000

4.0.0.0 DESPESAS 0E CAPITAL . uss
4.1.0,0 IKVESTIPERTOS - 1.15t
4.1.T.0 Obras e instelaçOes 700.00 .000
4.1,2.0. Enuiponervto e RaterU l Pertswnente , 450.00 .000
4.2.0.0 mmms fhwiceiras se
4.2.5.0 Acçíís. de Titulo» Representativos <fe
Capital j« tntaspaiUada 50.00 .000
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